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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE 
NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 283 DO STF. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno manejado contra a decisão pela qual neguei 
conhecimento ao Recurso Especial interposto pelo ora agravante.
2. Na origem, cuida-se de Agravo de Instrumento contra a decisão que, em Ação 
Civil por improbidade administrativa, recebeu a petição inicial. Proveu-se o referido 
Recurso. O Recurso Especial daí interposto, por alegada violação dos arts. 11 e 17, § 
8 da Lei 8.429/1992 não foi admitido, o que deu origem ao Agravo, do qual se 
conheceu para não se conhecer do Apelo, por aplicação dos Enunciados 283 do STF 
e 7 do STJ.
3. O agravante afirma que "foi devidamente suscitado e apontado que a conduta dos 
réus GELTON, NESTOR, CRISTIANO e DAIANA foi praticada ao arrepio da lei 'a 
fim de favorecer o empreendimento Parque Terra Mágica Florybal Ltda'" (fls. 820) e 
segue discorrendo sobre a materialidade e o dolo das condutas que imputa ímprobas, 
em defesa da existência de indícios de ilicitude. Ademais, alega prescindível o 
exame de provas, aduzindo que se trata aqui de definir a questão jurídica que diz 
respeito à possibilidade de indeferimento sumário da petição inicial, mediante 
cerceamento de produção probatória posterior.
4. Sem razão o agravante, quando quer fazer parecer que transcrição de excerto da 
peça inicial se convola em argumento de rebate ao acórdão de segunda instância.  
5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os dois 
argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido, porque afastam 
a materialidade (conforme assevera a Corte Estadual, a conduta imputada ao réu não 
apresenta indício de favorecimento da empresa) e o elemento anímico (nos termos 
decididos pelo Tribunal de origem, o autor da Ação não descreve conduta que 
potencialmente indicaria a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, 
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inafastável o Enunciado 283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
14/11/2022).
6. Não há questão jurídica a ser definida. O que se põe nos autos é a afirmação de 
ausência de ilicitude proferida no órgão a quo, a que se contrapõe o recorrente, sob o 
pressuposto de indícios de improbidade não estão descritos pelo acórdão desafiado 
por Recurso Especial, de modo que é impossível a reforma de seus fundamentos sem 
o regresso ao acervo fático-probatório dos autos. Incidência do Enunciado 7 da 
Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 862.375/BA, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 10/10/2016).
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL DE QUE 
NÃO SE CONHECEU. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 283 DO STF. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno manejado contra a decisão pela qual neguei 
conhecimento ao Recurso Especial interposto pelo ora agravante.
2. Na origem, cuida-se de Agravo de Instrumento contra a decisão que, em Ação 
Civil por improbidade administrativa, recebeu a petição inicial. Proveu-se o referido 
Recurso. O Recurso Especial daí interposto, por alegada violação dos arts. 11 e 17, § 
8 da Lei 8.429/1992 não foi admitido, o que deu origem ao Agravo, do qual se 
conheceu para não se conhecer do Apelo, por aplicação dos Enunciados 283 do STF 
e 7 do STJ.
3. O agravante afirma que "foi devidamente suscitado e apontado que a conduta dos 
réus GELTON, NESTOR, CRISTIANO e DAIANA foi praticada ao arrepio da lei 'a 
fim de favorecer o empreendimento Parque Terra Mágica Florybal Ltda'" (fls. 820) e 
segue discorrendo sobre a materialidade e o dolo das condutas que imputa ímprobas, 
em defesa da existência de indícios de ilicitude. Ademais, alega prescindível o 
exame de provas, aduzindo que se trata aqui de definir a questão jurídica que diz 
respeito à possibilidade de indeferimento sumário da petição inicial, mediante 
cerceamento de produção probatória posterior.
4. Sem razão o agravante, quando quer fazer parecer que transcrição de excerto da 
peça inicial se convola em argumento de rebate ao acórdão de segunda instância.  
5. O parquet estadual se atém à questão da competência, sem refutar os dois 
argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido, porque afastam 
a materialidade (conforme assevera a Corte Estadual, a conduta imputada ao réu não 
apresenta indício de favorecimento da empresa) e o elemento anímico (nos termos 
decididos pelo Tribunal de origem, o autor da Ação não descreve conduta que 
potencialmente indicaria a presença de dolo dos acusados). Sendo assim, 
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inafastável o Enunciado 283 da Súmula do STF (AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
14/11/2022).
6. Não há questão jurídica a ser definida. O que se põe nos autos é a afirmação de 
ausência de ilicitude proferida no órgão a quo, a que se contrapõe o recorrente, sob o 
pressuposto de indícios de improbidade não estão descritos pelo acórdão desafiado 
por Recurso Especial, de modo que é impossível a reforma de seus fundamentos sem 
o regresso ao acervo fático-probatório dos autos. Incidência do Enunciado 7 da 
Súmula do STJ (AgInt no AREsp n. 862.375/BA, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 10/10/2016).
7. Agravo Interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno manejado contra a decisão pela qual neguei conhecimento ao Recurso 

Especial interposto pelo ora agravante.

Na origem, cuida-se de Agravo de Instrumento contra a decisão que, em Ação 

Civil por improbidade administrativa, recebeu a petição inicial. O referido Recurso foi 

provido, nos seguintes termos ementados:
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE CANELA. PETIÇÃO 
INICIAL. NÃO RECEBIMENTO. LEGALIDADE DA CONDUTA. AUSÊNCIA 
DE APONTAMENTO DE DOLO.1. Para a configuração do ato de improbidade 
administrativa é necessária a qualificação da conduta do agente pelo dolo (arts. 9º, 
10 e 11) ou ao menos pela culpa grave (art. 10), porquanto a lei não busca punir a 
mera ilegalidade, mas sim o ato voltado à malversação da coisa pública, ou ao 
menos inescusavelmente indiferente a ela.2. A prova acostada à inicial atesta, de 
plano, a legalidade da conduta dos réus. Ademais, não há sequer apontamento de 
dolo na conduta dos réus, elemento essencial à condenação lastreada no art. 11 da 
Lei de Improbidade Administrativa.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO COM EXTENSÃO AOS 
LITISCONSORTES NÃO- RECORRENTE

 
O Recurso Especial daí interposto, por alegada violação dos arts. 11 e 17, § 

8 da Lei 8.429/1992 não foi admitido, o que deu origem ao Agravo, do qual se conheceu 

para não se conhecer do Apelo, por aplicação dos Enunciados 283 do STF e 7 do STJ.

O agravante afirma que "foi devidamente suscitado e apontado que a conduta 

dos réus GELTON, NESTOR, CRISTIANO e DAIANA foi praticada ao arrepio da lei 'a 

fim de favorecer  o empreendimento Parque Terra Mágica Florybal Ltda'"(fls. 820) e 

segue discorrendo sobre a materialidade e o dolo das condutas que imputa ímprobas, em 

defesa da existência de indícios de ilicitude. Ademais, afirma prescindível o exame de 

provas, aduzindo que se trata aqui de definir a questão jurídica que diz respeito à 

Documento eletrônico VDA42695735 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 17:05:41
Código de Controle do Documento: feeac94c-4766-4280-b228-7b67e8219c57



possibilidade de indeferimento sumário da petição inicial, mediante cerceamento de 

produção probatória posterior.

Contraminuta às fls. 836 - 843.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do Agravo Interno.

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O Recurso 

não comporta provimento.

Como se extrai de fls. 698 - 715, a irresignação do agravante em relação ao 

conteúdo fático do acórdão de origem foi assim manifestada (fls. 704):
 
O Tribunal de Justiça do Estado entendeu que não se pode considerar 

que houve improbidade administrativa, na medida em que ausente qualquer 
ilegalidade na expedição das Licenças de Operação e, ainda que ilegalidade 
houvesse, não haveria comprovação do dolo na conduta dos agentes, elemento 
essencial para a caracterização do ato de improbidade administrativa previsto no art. 
11 da Lei nº 8.429/92.

Ocorre que, diferentemente do entendimento apresentado pela Douta 
Câmara, há, sim, ilegalidade flagrante, bem como presente o dolo necessário, senão 
vejamos.

Por primeiro, quanto à ilegalidade, verifica-se que a Resolução n.º 
288/2014 do CONSEMA é de clareza solar ao dispor que compete aos entes 
municipais o licenciamento de parques temáticos de área total de até 5 hectares:

 
Art. 1º -Compete aos Municípios do Estado do Rio Grande do 

Sulo licenciamento dos empreendimentos e atividades que causem ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologias relacionadas 
nos Anexo I e II, desta Resolução.

§1º-Nos termos do previsto na LC 140/2011, para exercer as 
açõesde licenciamento, os municípios devem ter órgão ambientalcapacitado e 
conselho municipal de meio ambiente.

§2º -A competência para o licenciamento ambiental será do 
Estado,observadas as atribuições dos demais membros federativos previstosna 
legislação, quando a área física do empreendimento ultrapassaros limites do 
município.

(...)
ANEXO I (Tabela tipologias licenciamento)
(...)
6111-00 -ÁREA DE LAZER (CAMPING / BALNEÁRIO / 

PARQUETEMÁTICO) -área total (ha) -MÉDIO -de 0 a 5
 
Evidencia-se, portanto, que, ao contrário do que entendeu a Corte 

julgadora, a ilegalidade apontada encontra-se devidamente demonstrada, pois 
incompetente o Município para expedir licença de operação ao empreendimento 
porquanto excedido o tamanho da área de sua competência, o que foi apontado até 
mesmo pelo ente municipal, que orientou o empreendedor a providenciar a licença 
junto à FEPAM.
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No mais, o teor do Apelo diz respeito ao relato do todo até ali processado, e ao 

estofo jurisprudencial e doutrinário que respaldaria a pretensão. Neste contexto, sem 

razão o agravante, quando quer fazer parecer que transcrição de excerto da peça inicial se 

convola em argumento de rebate ao acórdão de segunda instância.

Como se denota, o Parquet estadual atém-se à questão da competência, sem 

refutar os dois argumentos que têm o condão de, por si sós, manter o teor decidido, 

porque afastam a materialidade (conforme assevera a Corte Estadual, a conduta imputada 

ao réu não apresenta nenhum indício de favorecimento da empresa) e o elemento anímico 

(nos termos decididos pelo Tribunal de origem, o autor da Ação não descreve conduta 

que potencialmente indicaria a presença de dolo dos acusados).

Sendo assim, não há como afastar a incidência do Enunciado 283 da Súmula 

do STF. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULAS 284 E 283 DO 
STF. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA SEM PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO. PRESTAÇÃO EFETIVA DOS SERVIÇOS CONTRATADOS. 
NECESSIDADE DOS SERVIÇOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE LESÃO AO 
ERÁRIO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO. NÃO CABIMENTO. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela 
qual incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".

2. Não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando o 
acórdão se manifesta de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para o deslinde da controvérsia e que a aplicação do direito ao caso, ainda 
que por solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

3. No caso, Tribunal a quo, posto a irregularidade constatada, firmou 
conclusão de que não demonstrada a ocorrência de lesão ao erário nem a falta da 
prestação dos serviços contratados e de sua necessidade, a amparar a pretensão de 
ressarcimento, sob pena de enriquecimento ilícito da administração.

4. Configurada a deficiência da fundamentação recursal pela não 
impugnação dos referidos fundamentos do acórdão, por si sós suficientes à mantença 
do resultado, e pela alegação de violação de artigos legais sem comando normativo 
apto a sustentar a tese recursal. Inteligência das Súmulas 283 e 284 do STF.

5. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ, que entende "indevido o ressarcimento ao Erário dos valores gastos com 
contratações, sem concurso público, pelo agente público responsável quando 
efetivamente houve contraprestação dos serviços, para não configurar 
enriquecimento ilícito da Administração" (EREsp 575.551/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 30/4/2009). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.593.170/RJ, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17/12/2020; AgInt 
no AREsp 1.585.674/SP, rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
10/6/2020; AgInt no REsp 1.451.163/PR, rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
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DJe 11/6/2018.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.005.884/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 14/11/2022.)
 

De outra feita, não há questão jurídica a ser definida. O que se põe nos autos é 

a afirmação de ausência de ilicitude proferida no órgão a quo, a que se contrapõe o 

recorrente, sob o pressuposto de indícios de improbidade que, outrossim, não estão 

descritos pelo acórdão desafiado por Recurso Especial, de modo que é impossível a 

reforma de seus fundamentos sem o regresso ao acervo fático-probatório dos 

autos. Incidência do Enunciado 7 da Súmula do STJ.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
DETERMINAÇÃO DE EMENDA. DESCUMPRIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta 
pelo Município de Marcionílio Souza contra o seu ex-Prefeito Marlinando Muniz 
Barreto, ora recorrido, objetivando a sua condenação pela prática de ato ímprobo, 
consistente na falta de prestação de contas de verbas recebidas do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

2. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia negou provimento à 
Apelação para manter a sentença, que indeferiu a inicial, extinguindo o processo 
sem exame do mérito, por falta de interesse de agir, com fulcro no art. 267, I e IV, 
do CPC.

3. O juízo de origem indeferiu a petição inicial, após atender a reiterados 
pedidos de dilação de prazo para a respectiva emenda, por considerar inexistente 
motivo plausível para outra prorrogação de prazo, conclusão esta tomada a partir do 
contexto fático da causa.

4. A análise das razões de recurso, com vistas ao deslinde da 
controvérsia acerca do indeferimento da petição inicial, requer do Superior Tribunal 
de Justiça a necessária incursão nos elementos fático-probatórios da lide, hipótese 
vedada, neste âmbito, ante o teor da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 862.375/BA, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 10/10/2016.)
 

 
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.

Documento eletrônico VDA42695735 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 17:05:41
Código de Controle do Documento: feeac94c-4766-4280-b228-7b67e8219c57



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.094.865 / RS
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : CRISTIANO KERN HICKEL
ADVOGADOS : MARCELO PRETTO MOSMANN - RS072790

NILTON TAVARES DA SILVA FILHO - RS077461
JOSEANE DE SOUZA HEINECK - RS060957

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : CRISTIANO KERN HICKEL
ADVOGADOS : MARCELO PRETTO MOSMANN - RS072790

NILTON TAVARES DA SILVA FILHO - RS077461
JOSEANE DE SOUZA HEINECK - RS060957
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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